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O único documento oficial favorável ao Acordo Ortográfico de 1990 (AO) que se 

conhece é a "Nota Explicativa do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa (1990)" 

(anexo II do AO). Essa Nota contém, para além de múltiplas deficiências técnicas, 

lacunas graves: menciona estudos preliminares que ninguém viu e que não estão 

disponíveis, e refere dados quantitativos que ninguém pode verificar. 

 

A Nota Explicativa defende, nomeadamente, o baixo impacto das mudanças 

ortográficas através de percentagens (menos de 2% de palavras afectadas pelo AO) 

calculadas a partir de uma lista de 110 mil palavras (de estrutura e composição 

desconhecidas) pertencentes ao "vocabulário geral da língua", ignorando a) as 

frequências das palavras, b) as formas flexionadas das mesmas e c) a possibilidade de 

todas as palavras afectadas formarem combinatórias com outras, i.e., termos complexos, 

designações complexas, etc. É uma avaliação desprovida de método rigoroso e de base 

científica séria: a consideração eventual das frequências, das flexões (cada verbo tem 

mais de cinquenta formas distintas), das prefixações (atestadas e virtuais) e das 

combinatórias alterará radicalmente os números do impacto ortográfico do AO. 

 

O Governo fez discretamente consultas em 2005, solicitando através do Instituto 

Camões pareceres a várias instituições: dois pareceres, o do Instituto de Linguística 

Teórica e Computacional e o da Associação Portuguesa de Linguística (APL), foram 

tornados públicos aquando da audição parlamentar de 7/4/2008. São pareceres negativos 

que apontam deficiências graves ao AO. A APL recomenda a suspensão do processo em 

curso e a não aprovação do 2.º Protocolo Modificativo. Estes pareceres foram tornados 

públicos, note-se, pelos autores, não pelo Instituto Camões ou pelo Governo. Um 

requerimento da deputada Zita Seabra permitiu recentemente o conhecimento de todas 

as entidades contactadas em 2005 e dos pareceres obtidos: há um parecer do 

Departamento de Linguística da Faculdade de Letras de Lisboa muito negativo, com as 

mesmas recomendações do parecer da APL, e outro da Academia da Ciências de 

Lisboa, defendendo a aplicação do AO, redigido por Malaca Casteleiro (MC), autor do 

AO (!). 

 

No parecer de 2005, MC afirma que "a Academia das Ciências de Lisboa, através do 

seu Instituto de Lexicologia e Lexicografia da Língua Portuguesa, está preparado e 

disponível para efectuar, num prazo de seis meses, uma primeira versão do referido 

Vocabulário [Ortográfico], com cerca de quatrocentas mil entradas lexicais". 

 

É informação inédita que não se conjuga facilmente com factos públicos: 

 

1) os argumentos quantitativos de 1990 a favor do AO basearam-se numa lista de 110 

mil palavras da Academia das Ciências; 

 

2) o Dicionário da Academia de 2001, coordenado por MC, tem ca. 70 000 entradas; 
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3) MC foi substituído em 2006 na presidência do Instituto de Lexicologia e 

Lexicografia da Academia na sequência da elaboração de dicionários "conformes ao 

AO" publicados (em 2008) pela Texto Editores, Novo Grande Dicionário da Língua 

Portuguesa com ca. 250 000 entradas e Novo Dicionário da Língua Portuguesa com ca. 

125 000; 

 

4) MC é responsável por um projecto aprovado em 2006 pela Fundação para a Ciência e 

a Tecnologia - Dicionário ortográfico e de pronúncias do português europeu 

(PTDC/LIN/ /72833/2006) - financiado com 70 000€€, com o qual se "pretende o 

desenvolvimento do primeiro dicionário ortográfico e de pronúncias para cerca de 150 

mil lemas do português de norma europeia, que deverá constituir uma ferramenta 

linguística de referência a nível ortográfico, morfológico e fonético" (informação do 

sítio web da FCT). 

 

Havendo informação objectiva que associa um dos principais autores do AO a listas de 

palavras de dimensões e composição distintas - - 110 mil palavras em 1990, 125 mil em 

2008, 150 mil em 2006, 250 mil em 2008 e 400 mil em 2005 - pergunta-se: 

 

a) qual das listas é a mais fiável? 

 

b) qual a credibilidade dos argumentos de 1990 baseados numa lista de 110 mil 

palavras? 

 

c) como é possível o autor do AO apresentar no espaço de três anos vocabulários tão 

díspares? 

 

d) por que razão, em resposta a consulta do Governo, MC declarou em 2005 poder 

apresentar em seis meses um vocabulário de 400 mil entradas mas em 2006 recebeu da 

Fundação para a Ciência e a Tecnologia (ou seja, do Estado) financiamento de 70 000€€ 

para realizar em três anos um vocabulário com 250 mil palavras? 

 

Algo não bate certo nestes números, que requerem, naturalmente, explicações. 
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